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MINISTERIO DA FAZENDA C:) CARF

4 CONSELHO ADMINISTRATIVO

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — DE RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 10860.901889/2012-10
ACORDAO 1401-008.020 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 22 de julho de 2026
RECURSO EMBARGOS
RECORRENTE TITULAR DE UNIDADE RFB
INTERESSADO NEXANS BRASIL S/A

Assunto: Contribui¢ao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Ano-calendario: 2007
INEXATIDAO MATERIAL. NECESSIDADE DE CORRECAO.

Sendo verificada inexatiddo material ou omissao na decisao, faz-se
necessaria a correcao, mediante a prolacdo de acérddo integrativo em
embargos.

Hipdtese em que o valor reconhecido pela decisdo embargada nao consiste
em direito creditdrio propriamente dito, mas em parcela componente do
saldo negativo originalmente pleiteado.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer e
prover os embargos opostos contra o acérdao n° 1401-007.120, com efeitos infringentes para, no
mérito, dar provimento ao recurso voluntario para reconhecer os adiantamentos mensais de RS
363.939,61, resultando num saldo negativo de CSLL de RS 91.837,96 como direito creditério a ser
reconhecido, e homologar as compensacdes até o limite do crédito.

Sala de SessOes, em 22 de julho de 2026.

Assinado Digitalmente

Luiz Eduardo de Oliveira Santos — Relator e Presidente
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			 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
			 Ano-calendário: 2007
			 
				 INEXATIDÃO MATERIAL. NECESSIDADE DE CORREÇÃO.
				 Sendo verificada inexatidão material ou omissão na decisão, faz-se necessária a correção, mediante a prolação de acórdão integrativo em embargos.
				 Hipótese em que o valor reconhecido pela decisão embargada não consiste em direito creditório propriamente dito, mas em parcela componente do saldo negativo originalmente pleiteado.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer e prover os embargos opostos contra o acórdão n° 1401-007.120, com efeitos infringentes para, no mérito, dar provimento ao recurso voluntário para reconhecer os adiantamentos mensais de R$ 363.939,61, resultando num saldo negativo de CSLL de R$ 91.837,96 como direito creditório a ser reconhecido, e homologar as compensações até o limite do crédito.
		 Sala de Sessões, em 22 de julho de 2026.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Relator e Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Matheus Ferreira Azevedo, Alberto Pinto Souza Junior, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Daniel Ribeiro Silva e Ana Claudia Borges de Oliveira.
	
	 
		 Trata-se de embargos opostos pela autoridade preparadora contra a decisão consubstanciada no acórdão 1401-007.120, visando sanear inexatidão material quanto ao valor deferido pelo colegiado, na decisão embargada.
		 Originalmente, foi realizado pedido de restituição de saldo negativo de CSLL do ano calendário de 2007, no valor de R$ 520.172,05, combinado com declaração de compensação. Em despacho decisório, a unidade de origem negou provimento ao pedido e, consequentemente, não homologou a compensação declarada. Como fundamento para a negativa ao pedido, a unidade de origem, levantou o valor da CSLL devida e deduziu apenas as antecipações reconhecidas, apurando um saldo positivo, conforme memória de cálculo a seguir:
		 ( )
		 CSLL devida
		 535.637,42
		 
		 (-)
		 Adiantamentos (parcela reconhecida)
		 -263.535,77
		 
		 (=)
		 Saldo Positivo
		 272.101,65
		 
		 Confirmando a memória de cálculo acima, encontra-se, a seguir, reproduzido excerto do despacho decisório:
		 /
		 Esclareça-se que, no pedido, os adiantamentos mensais, por estimativa, informados totalizavam R$ 627.475,38. A memória de cálculo a seguir explicita o valor informado, as parcelas não confirmadas (quitadas mediante compensação não homologada) e a parcela confirmada:
		 ( )
		 Adiantamentos Informados
		 627.475,38
		 
		 (-)
		 Parcelas não confirmadas
		 -363.939,61
		 
		 (=)
		 Parcela confirmada
		 263.535,77
		 
		 Para fins de esclarecimento, encontra-se reproduzido, a seguir, excerto do despacho decisório, explicitando os valores confirmados e não confirmados:
		 /
		 Na Manifestação de Inconformidade, a contribuinte insurgiu-se contra a não confirmação das parcelas quitadas por compensação não homologada, conforme depreende-se da leitura do trecho abaixo reproduzido:
		 4. O fundamento único e exclusivo para a homologação parcial da compensação supramencionada, nos termos do relatório Análise de Crédito (doc. 5), consistiu na alegação de ausência de confirmação (total ou parcial) de parcelas de composição do Saldo Negativo de IRPJ utilizado pela RECORRENTE.
		 No julgamento em primeira instância, foi negado provimento à manifestação de inconformidade. Irresignada, a contribuinte interpôs recurso voluntário, ao qual, nos termos da decisão ora embargada, foi dado provimento, com o reconhecimento de direito creditório no valor de R$ 363.939,61, conforme a seguir reproduzido:
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário para reconhecer o direito creditório de R$363.939,61 e homologar as compensações até o limite do crédito reconhecido,
		 Sala de Sessões, em 12 de agosto de 2024.
		 Na decisão recorrida entendeu-se por homologar as compensações das estimativas mensais que haviam sido negadas no despacho decisório.
		 Cientificada da decisão, para realização de sua liquidação e demais providências de sua alçada, a unidade preparadora entendeu haver lapso manifesto na decisão, por equívoco na apuração do valor do saldo negativo devido e apresentou os presentes embargos.
		 A Embargante destaca que, o valor reconhecido pela decisão embargada não consiste em direito creditório propriamente dito, mas em parcela componente do saldo negativo originalmente pleiteado. Argumenta que, para apuração do direito creditório devido, seria necessário considerar (a) a CSLL devida no período, (b) as parcelas originalmente reconhecidas no despacho decisório e (c) o valor reconhecido no acórdão embargado.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Relator
		 Os embargos são tempestivos e atendem aos demais requisitos de admissibilidade, portanto deles conheço.
		 De fato, tem razão a Embargante. No Despacho Decisório, foi apurado saldo positivo de CSLL no período, pelo fato de alguns adiantamentos mensais, por estimativa, não terem sido aceitos, em face de eles terem sido objeto de compensação não homologada, nos termos da memória de cálculo a seguir:
		 ( )
		 CSLL devida
		 535.637,42
		 
		 (-)
		 Adiantamentos (parcela reconhecida)
		 -263.535,77
		 
		 (=)
		 Saldo Negativo
		 272.101,65
		 
		 Onde.
		 ( )
		 Adiantamentos Informados
		 627.475,38
		 
		 (-)
		 Parcelas não confirmadas
		 -363.939,61
		 
		 (=)
		 Adiantamentos (parcela reconhecida)
		 263.535,77
		 
		 Já, na decisão embargada, as parcelas originalmente não confirmadas, foram confirmadas, por entender-se homologada sua compensação.
		 Ocorre que, na decisão ora embargada, por lapso, em vez de utilização desse valor para apuração do saldo negativo devido, o total foi considerado como direito creditório passível de apuração direta. Assim, faz-se necessário um acórdão integrativo em embargos, para a correção do lapso. Com efeito, com o reconhecimento dos adiantamentos pela decisão embargada, o saldo negativo passa a ser de R$ 91.837,96, conforme memória de cálculo abaixo:
		 ( )
		 CSLL devida
		 535.637,42
		 
		 (-)
		 Adiantamentos
		 -627.475,38
		 
		 (=)
		 Saldo Negativo
		 -91.837,96
		 
		 Conclusão.
		 Pelo exposto, voto no sentido de acolher e prover os embargos, com efeitos infringentes, para alterar o decisum do acórdão 1401-007.120:
		 (a) de:
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário para reconhecer o direito creditório de R$363.939,61 e homologar as compensações até o limite do crédito reconhecido,
		 Sala de Sessões, em 12 de agosto de 2024.
		 (b) para:
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário para reconhecer os adiantamentos mensais de R$363.939,61, resultando num saldo negativo de CSLL de R$ 91.837,96 como direito creditório a ser reconhecido, e homologar as compensações até o limite do crédito reconhecido.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Eduardo de Oliveira Santos
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ACORDAO 1401-008.020 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10860.901889/2012-10

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Luciana Yoshihara Arcangelo
Zanin, Matheus Ferreira Azevedo, Alberto Pinto Souza Junior, Luiz Eduardo de Oliveira Santos,
Daniel Ribeiro Silva e Ana Claudia Borges de Oliveira.

RELATORIO

Trata-se de embargos opostos pela autoridade preparadora contra a decisao
consubstanciada no acérddao 1401-007.120, visando sanear inexatiddo material quanto ao valor
deferido pelo colegiado, na decisdo embargada.

Originalmente, foi realizado pedido de restituicdao de saldo negativo de CSLL do ano
calenddrio de 2007, no valor de RS 520.172,05, combinado com declara¢do de compensacdo. Em
despacho decisoério, a unidade de origem negou provimento ao pedido e, consequentemente, nao
homologou a compensacdo declarada. Como fundamento para a negativa ao pedido, a unidade de
origem, levantou o valor da CSLL devida e deduziu apenas as antecipacdes reconhecidas, apurando
um saldo positivo, conforme memaria de célculo a seguir:

() CSLL devida 535.637,42

Adiantamentos (parcela -
(-) reconhecida) 263.535,77
(=) Saldo Positivo 272.101,65

Confirmando a memdria de calculo acima, encontra-se, a seguir, reproduzido
excerto do despacho decisério:

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO
P NOME EMPRESARIAL
31 860 264/0012-28 NEXANS BRASE. /A

2-1DENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO Of CREDITO | #Eri000 OF APURACAD 0O CriDITO 1190 Ot crioITO N* DO PROCESSO D€ CrEDITO

09044 79699 240809 1 3 030063 Evercicie 2008 - 0L/0L/2007 a J/1272007 Saldo Negativo de CSLL |  10840-901 889/2012-10

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL
Analtsades as Wformagies prestadas N COCUMEnto 0 MerlNCIGO e COnsaler 8730 Que & SOMS Gas DarCelas O COMPONCED 00 Credle informades
no PERJOCOMS deve sir suficients Dard COMProvir & QUILACES da COMnbUCo SO0 dovida ¢ & Apracho GO LSS Negative, verificoy-se

FARCILAS O€ COMPOSICAD DO CREDITO INFORMADAS NO PER/OCOMP

PARC CRIDITO [IR EXTIRIOR |RETINCOES FONTE [PAGAMENTOS |ESTIM COMP SAPA | ESTIM PARCILADAS |DEM ESTIM COMP. | SOMA PARC CRID
PERIDCOMP 0.00 0.00 62747538 0.00 0.00 2.0 627.475.38
CONFIRMADAS 0.00 0.00 26).535.77 0.00 0.00 0,00 263 535,77

Valor orginal 00 sakdo negative Informadso ne PERJOCOME com demonsirative de crédte. RS 52017205 valor ma OLF): 83 52017205
SOMating des parcelas Or GOMEosicic 0 Crédto ne DIP). R 1 055 80947

CSUL Oevide RS 53563742

Valor 40 kS0 neQative dapanivele (Partels SOt mades mitad 20 somaténg das parceles na OIPY) « (CSLL Sevids) Bmado 80 mendr vislor
evire saldo negative DIP) & PER/OCOMP, 0l4arvado Que Quandd este CACUD resitr fedative, @ valtr serd Jero

Valor 40 sakde neQative duponived. RS 0,00

informagles complemertares da anbise 00 OA3R0 e3LA0 CHpOrvven na DEGNe Wiernet da Receta Federdd ¢ ntegr o™ este despacr o

Duante 0 expoizo, NAD HOMOLOGO & compentacio declarads ne PERJOCOMP acims Kentficado
Valor devedor ComOBGads. COrEIpOndente 508 Selvos Ndevidamente COMPEnsados, Dara Dagamento até I8/ 0H/2012

[Privcirae {mera |mos |
190.706,67 | 3414133 | 57.402.70 |

Esclareca-se que, no pedido, os adiantamentos mensais, por estimativa, informados
totalizavam RS 627.475,38. A memodria de célculo a seguir explicita o valor informado, as parcelas
ndo confirmadas (quitadas mediante compensacdo ndo homologada) e a parcela confirmada:
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ACORDAO 1401-008.020 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10860.901889/2012-10

Adiantamentos
() Informados 627.475,38

(-) Parcelas ndo confirmadas | 363.939,61
(=) Parcela confirmada 263.535,77

Para fins de esclarecimento, encontra-se reproduzido, a seguir, excerto do
despacho decisério, explicitando os valores confirmados e ndo confirmados:

Analise das Parcelas de Crédito

Pagamentos

O valor confhirmado da parcela de pagamento esta hmdtade 20 valor mformade ne PER/DCOMP no campo “Valor Ublizado para
Comper o Saldo Negative do Pericde”

Parcelas Conflrmadas

Chdigo de | Perodo de Data de Valor do Valor da Multa | Valor dos Jures | Valor Total do Valor Utikzade
Receita Apuracio Amecadacdc srmapal DARF para Compor o
Salds Negatwo
da Periode
2454 30/0%/ 2007 24/08/2009 1l01.444,L7 20,288,583 <0.835,63 142.969,63 101,444,177
2483 31/08/2007 24/08/2005 162,051 ,60 Iz418.32 34,801, 06 =28, 310,98 162.091,60

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou NBo Confirmadas

Codige | Pencdo de Ciaka d= Valer da | Valor da Valar Walor Tota Valar Valer Valor Nes | Jushfcabiva
d= Bpuracee |&irecadacdo| Princpal Multa des da DARF Utdizade |Confirmade | Confisrmade
Raceita Jures para
Compor o
Snldo
Negatrvo
do Periodo
Compensacio
24831 31/01/2007) 19/09/2007] 3.902,74 78O, 55| 268.8%| <£.952,168| 3.502,74 0,00 3.902,74|nao
confemada
Compensacho
2484 28/02/2007) 19/09/2007 | £9.285,00| 9.857,0002.6878,24| £2.020,24| 45.285,00 0,00 4928500 nas
confemada

Compensacio

2821 3105/ 2007 19409/ 2007 85,241, 41 | 17048, 28] 2.523,14 [ 104.812,83| 85.241.41 0,00 85.241,41|nd0
confemada
Compensacie

2484 | 30/04/2007] 19/09/2007 |56.017,25]11.203,45] 2,167 86| 69.388,56| 56.017.25 0,00 56.017,25 ndo
corffamads
DARF

2484|30/04/2007] 19/09/2007|85.241,41| 17.045,28] 2.523,14 | 104.512,83| 85.241,41 0,00 §5.241,41 ._"F::”'“""'
ocalizado

Compensacac
2484)31,/03/2007] 19/08/2007 (64.251 80| 16.850 36]4.128,33 |105.230,49| 84,251 80 0,00 54.251 80 nEo
corfamads

Total| 363. 935,61 0,00]3563.939,61

Na Manifestacdo de Inconformidade, a contribuinte insurgiu-se contra a ndo
confirmacgdo das parcelas quitadas por compensa¢ao ndao homologada, conforme depreende-se da
leitura do trecho abaixo reproduzido:

4. O fundamento Unico e exclusivo para a homologac¢do parcial da compensagao
supramencionada, nos termos do relatdrio "Analise de Crédito" (doc. 5), consistiu
na alega¢do de auséncia de confirmacdo (total ou parcial) de parcelas de
composicdo do Saldo Negativo de IRPJ utilizado pela RECORRENTE.

No julgamento em primeira instancia, foi negado provimento a manifestacdo de
inconformidade. Irresignada, a contribuinte interp6s recurso voluntario, ao qual, nos termos da
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decisdo ora embargada, foi dado provimento, com o reconhecimento de direito creditério no valor
de RS 363.939,61, conforme a seguir reproduzido:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento
ao recurso voluntario para reconhecer o direito creditério de R$363.939,61 e
homologar as compensacdes até o limite do crédito reconhecido,

Sala de Sessdes, em 12 de agosto de 2024.

Na decisdo recorrida entendeu-se por homologar as compensacdes das estimativas
mensais que haviam sido negadas no despacho decisdrio.

Cientificada da decisdo, para realizacdo de sua liquida¢do e demais providéncias de
sua al¢ada, a unidade preparadora entendeu haver lapso manifesto na decisdo, por equivoco na
apuracao do valor do saldo negativo devido e apresentou os presentes embargos.

A Embargante destaca que, o valor reconhecido pela decisdo embargada ndo
consiste em direito creditdrio propriamente dito, mas em parcela componente do saldo negativo
originalmente pleiteado. Argumenta que, para apuracdao do direito creditério devido, seria
necessario considerar (a) a CSLL devida no periodo, (b) as parcelas originalmente reconhecidas no
despacho decisério e (c) o valor reconhecido no acérdao embargado.

E o relatdrio.

VOTO
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Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Relator

Os embargos sdao tempestivos e atendem aos demais requisitos de admissibilidade,
portanto deles conhego.

De fato, tem razdo a Embargante. No Despacho Decisério, foi apurado saldo
positivo de CSLL no periodo, pelo fato de alguns adiantamentos mensais, por estimativa, ndo
terem sido aceitos, em face de eles terem sido objeto de compensa¢cdao nao homologada, nos
termos da memédria de cdlculo a seguir:

() CSLL devida 535.637,42

Adiantamentos (parcela -

(-) reconhecida) 263.535,77

(=) Saldo Negativo 272.101,65
Onde.

() Adiantamentos Informados 627.475,38

(-) Parcelas ndo confirmadas 363.939,61
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Adiantamentos (parcela

(=) reconhecida)

’ 263.535,77 ’

J4, na decisdo embargada, as parcelas originalmente nao confirmadas, foram

confirmadas, por entender-se homologada sua compensacgao.

Ocorre que, na decisdao ora embargada, por lapso, em vez de utilizagao desse valor

para apuracdo do saldo negativo devido, o total foi considerado como direito creditério passivel

de apuracdo direta. Assim, faz-se necessdrio um acorddo integrativo em embargos, para a

correcao do lapso. Com efeito, com o reconhecimento dos adiantamentos pela decisao

embargada, o saldo negativo passa a ser de RS 91.837,96, conforme memdria de célculo abaixo:

() CSLL devida

() Adiantamentos
(=) Saldo Negativo

535.637,42

627.475,38
-91.837,96

Conclusao.

Pelo exposto, voto no sentido de acolher e prover os embargos, com efeitos

infringentes, para alterar o decisum do acérddo 1401-007.120:

(a) de:
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento
ao recurso voluntério para reconhecer o direito creditério de R$363.939,61 e
homologar as compensacdes até o limite do crédito reconhecido,
Sala de Sessoes, em 12 de agosto de 2024.

(b) para:
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento
ao recurso voluntario para reconhecer os adiantamentos mensais de
R$363.939,61, resultando num saldo negativo de CSLL de RS 91.837,96 como
direito creditério a ser reconhecido, e homologar as compensagdes até o limite do
crédito reconhecido.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Luiz Eduardo de Oliveira Santos
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